
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 178.271 - PR 
(2012/0100623-4)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO LOPES DA SILVA E OUTRO(S)
  THIAGO TAGLIAFERRO LOPES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE 

CONHECE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, PARA DAR PROVIMENTO AO 

APELO NOBRE. CABIMENTO. PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO OBJETO DE 

ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING) OU ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O § 2º do art. 258 do RISTJ fixa o descabimento do Agravo Regimental interposto da 

decisão do relator que tão somente der provimento ao Agravo em Recurso Especial, para 

determinar o processamento e julgamento deste como Recurso Especial. A ratio dessa 

norma é a falta de prejuízo a qualquer das partes, considerando que o órgão julgador não 

estará impedido de reavaliar os requisitos de admissibilidade do Recurso Especial, por 

ocasião do julgamento deste.

II. Essa hipótese não se confunde com aquela (idêntica ao caso em testilha) em que o 

relator, no STJ, com fundamento no art. 544, § 4º, II, c, do CPC, conhece do Agravo em 

Recurso Especial, para dar provimento ao Apelo nobre. Nessa hipótese, de fato, não se 

aplica o § 2º do art. 258 do RISTJ, mas o art. 545 do CPC, que permite a interposição do 

Agravo interno, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 557 do CPC, podendo o relator 

reconsiderar a decisão anteriormente proferida ou submeter o recurso à apreciação do 

Colegiado. No caso do art. 545 do CPC, ressai a sucumbência do então recorrido.

III. O entendimento mais recente do STJ firmou-se no sentido da admissão da aplicação 

da pena de perdimento de veículo objeto de alienação fiduciária ou arrendamento 

mercantil (leasing), independentemente da boa-fé do credor fiduciário ou arrendante. Isso 

porque os contratos de alienação fiduciária e arrendamento mercantil (leasing) não são 

oponíveis ao Fisco (art. 123 do CTN). Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.528.519/PR, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/06/2015; 

AgRg no REsp 1.461.750/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 10/12/2014; AgRg no REsp 1.400.611/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/06/2014.

IV. Agravo Regimental ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2015 (data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 178.271 - PR 
(2012/0100623-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Cuida-se de Agravo Regimental, 

interposto por Rodobens Administradora de Consórcios Ltda, inconformada com a 

decisão que reformou a decisão monocrática proferida e negou seguimento ao Recurso 

Especial, interposto pela ora agravante.

A decisão impugnada foi assim redigida:

"Cuida-se de Agravo Regimental, interposto pela União, 

inconformada com a decisão, proferida pela Ministra Eliana Calmon, 

que conheceu do Agravo para dar provimento ao Recurso Especial a 

fim de determinar a exclusão da pena de perdimento do veículo e a 

inversão do ônus sucumbenciais.

A decisão foi assim redigida:

'TRIBUTÁRIO – VEÍCULO USADO PARA IMPORTAÇÃO DE 

MERCADORIAS – AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 

REGULARIDADE FISCAL – PROPRIETÁRIO QUE NÃO TEM 

CIÊNCIA OU RESPONSABILIDADE PELO ATO – 

INAPLICABILIDADE DA PENA DE PERDIMENTO.

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o 

recurso especial sob o fundamento de que não se 

preencheram os requisitos constitucionais do recurso.

Alega a agravante, em síntese, que seu recurso especial reúne 

condições de superar a fase de admissibilidade.

DECIDO:

Ultrapassados os requisitos de conhecimento do presente 

agravo, nos moldes do art. 544, § 4º, do CPC, passo a 

examinar o recurso especial. 

Trata-se de apelo interposto contra acórdão do TRF da 4ª 

Região assim ementado (e-STJ fl. 386):

TRIBUTÁRIO E ADUANEIRO. APREENSÃO DE VEÍCULO 

ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. TRANSPORTE DE 

MERCADORIAS INTERNADAS IRREGULARMENTE. 

PERDIMENTO. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS.

1. Nos contratos de financiamento de veículo sob 

condição de alienação fiduciária, o devedor fiduciário 

passa a ter a posse direta do bem, possuindo o direito de 

uso e gozo do objeto que se encontra em sua posse. De 

outro lado, o credor fiduciário é apenas o possuidor 

indireto do bem, e nunca será o seu possuidor direto, 

mesmo quando o devedor for inadimplente ou transferir a 

coisa a terceiro. Nesses casos, o credor apenas pode 

reivindicar a coisa para vender a um terceiro, nunca para 

ficar com o bem para si.

2. O fato de o veículo ter sido alienado fiduciariamente 

não tem o condão de afastar a aplicação da legislação 

aduaneira, pois o interesse público que presencia à 

hipótese sobreleva-se ao interesse das partes. O que 

importa, para fins de apreensão de veiculo por transporte 

de mercadorias descaminhadas e/ou contrabandeadas, 

mesmo financiado sob condição de alienação fiduciária, e 

a conduta do possuidor direto do bem, no caso, o 

devedor fiduciário.

3. Os interesses privados deverão ser discutidos e 

satisfeitos nas vias próprias. Quando aplicada a pena de 

perdimento de veículo em favor da Fazenda Nacional, 

como na espécie, a situação pode ser equiparada ã 

venda ou furto, quando a propriedade extingue-se, mas 

mantém-se o direito do credor em reaver o seu crédito 

junto ao devedor fiduciário.

4. Considerando que o valor atribuído à demanda não se 

mostra excessivo e tampouco exacerbado, os honorários 

advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento) 

sobre o valor atribuído à causa, consoante o 

entendimento firmado pela Turma.

Nas razões do apelo, fundado nas alíneas 'a' e 'c' do permissivo 

constitucional, aponta-se afronta ao art. 104 do Decreto-Lei 

37/66 e ao art. 617, § 2º, do Decreto 4.543/02, 

argumentando-se que a pena de perdimento do veículo 

utilizado para a importação de mercadorias sem comprovação 

de atendimento às normas tributárias não poderia ser aplicada 

no caso em que o proprietário no veículo não tem qualquer 

relação com o ilícito.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 416-421).

É o relatório.

Documento: 1448123 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2015 Página  4 de 4



 
 

 

A participação do proprietário como requisito para a aplicação 

da pena de perdimento do veículo utilizado para transporte de 

mercadorias sem prova de regularidade fiscal já foi reafirmada 

em inúmeras manifestações desta Corte, a exemplo dos 

seguintes julgados, ilustrativos da jurisprudência de ambas as 

turmas especializadas em direito público:

TRIBUTÁRIO E ADUANEIRO. APREENSÃO DE VEÍCULO 

ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. TRANSPORTE DE 

MERCADORIAS INTERNADAS IRREGULARMENTE. 

PERDIMENTO.

1. Somente é cabível a aplicação de pena de 

perdimento de veículo quando houver clara 

demonstração da responsabilidade do proprietário 

na prática do ilícito. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1313331/PR, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 

18/06/2013)

ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. IBAMA. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. APREENSÃO 

DO VEÍCULO. NECESSIDADE DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO E COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ. 

MULTA. VALIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. VEÍCULO. PENA DE PERDIMENTO. 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO 

DO PROPRIETÁRIO NO ILÍCITO.

1. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando o Tribunal de origem pronuncia-se 

de forma clara e suficiente sobre a questão colocada nos 

autos, o que de fato ocorreu.

2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o 

entendimento do Tribunal de origem, de que é nulo 

o auto de apreensão do veículo e de que não há 

responsabilidade do proprietário do referido bem 

no ilícito, pois o exame demanda incursão no 

contexto fático-probatório, o que é defeso em 

recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Improcedente a aplicação da pena de perdimento 

de veículo quando não forem devidamente 

comprovadas, mediante regular processo 
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administrativo, a responsabilidade e a má-fé do 

proprietário na prática do ilícito.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1331644/PA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2012, 

DJe 25/10/2012)

ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO. VEÍCULO 

TRANSPORTADOR E MERCADORIA APREENDIDA. 

PENA DE PERDIMENTO DO VEÍCULO. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE.

1. A Segunda Turma firmou o entendimento de que 

não cabe a aplicação da pena de perdimento de 

veículo quando não forem devidamente 

comprovadas, mediante regular processo 

administrativo, a responsabilidade e a má-fé de seu 

proprietário na prática do ilícito.

2. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1295754/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2012, 

DJe 12/04/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL. PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO. 

SÚMULA N. 138 DO EXTINTO TFR. ARGUMENTO NÃO 

COMBATIDO NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. VEÍCULO 

OBJETO DE CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE 

PARTICIPAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO NA 

PRÁTICA DO ATO ILÍCITO. PRECEDENTE. 

REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Da análise dos autos, verifica-se que em 

momento algum a Corte a quo exclui a possibilidade 

de aplicação da legislação aduaneira, mormente 

quanto à pena de perdimento de veículo com base 

no art. 617, V, do RA, quando o bem for objeto de 

contrato de alienação fiduciária, antes, o 

entendimento adotado foi no sentido de que, 

nesses casos, deve ser demonstrada a participação 

do proprietário na prática ilícita que motivou a 

aplicação da referida pena, nos termos da Súmula n. 
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138 do extinto TFR.

2. Não tendo a parte recorrente se insurgido contra a 

necessidade de demonstração da participação do 

alienante fiduciário no ato ilícito, nos termos da citada 

súmula, é de se determinar a incidência da Súmula n. 283 

do STF no ponto: 'É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles'.

3. Por outro lado, cumpre registrar que a pena de 

perdimento de veículo utilizado em contrabando ou 

descaminho somente é aplicada se demonstrada, 

em procedimento regular, a responsabilidade do 

proprietário na prática do ilícito, consoante 

previsão expressa no § 2º do art. 617 do RA. 

Precedentes.

4. O Tribunal a quo, para chegar a conclusão de que não 

houve responsabilidade do proprietário do veículo na 

prática do ato ilícito, pautou-se no conjunto 

fático-probatório dos autos. Portanto, não é possível a 

esta Corte adotar entendimento diverso do aresto 

hostilizado, haja vista que tal procedimento esbarra na 

orientação consagrada na Súmula n.7 desta Corte.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 952.222/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

01/09/2009, DJe 16/09/2009)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. VÍCIO NÃO 

CONFIGURADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. VEÍCULO UTILIZADO NA PRÁTICA 

DE CONTRABANDO. PENA DE PERDIMENTO. BOA-FÉ 

DO PROPRIETÁRIO. AFASTAMENTO. PRECEDENTES. 

RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 

NESTA PARTE, DESPROVIDO.

(REsp 1024175/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2009, 

DJe 16/03/2009)

No caso em tela, em que a instância de origem não identificou 

má-fé do proprietário, que não teve ciência ou responsabilidade 

quanto aos ilícitos que teriam sido praticados no uso do 
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veículo, é manifestamente indevida a aplicação da pena de 

perdimento.

Com essas considerações, nos termos do art. 544, § 4º, II, c, do 

Código de Processo Civil, conheço do agravo para dar 

provimento ao recurso especial, determinando a exclusão 

da pena de perdimento do veículo e a inversão dos ônus 

sucumbenciais estabelecidos pela instância de origem' (fls. 

454/457e).

Em suas razões, a agravante defende que não se pode exigir a má-fé 

do credor fiduciário para aplicação da pena de perdimento do bem. 

Nessa linha, aponta que não há interesse direto do credor fiduciário 

na liberação do veículo apreendido pela Receita Federal do Brasil, e 

sim no valor das cotas consorciais em atraso ou na quantia 

equivalente, em dinheiro, ao valor do próprio meio de transporte. 

Sustenta que a citada pena é mais uma situação, entre outras, que 

abre as vias judiciais de cobrança do crédito fiduciário, extinguindo a 

propriedade fiduciária. Indica que a pena de perdimento respeitou as 

exigências pretorianas: a má-fé do transportador e a 

proporcionalidade entre o valor do veículo e das mercadorias.

É o relatório.

O entendimento do STJ pacificou-se no sentido da admissão da 

aplicação da pena de perdimento de veículo objeto de alienação 

fiduciária ou arrendamento mercantil (leasing), independentemente 

da boa fé do credor fiduciário ou arrendante. Isso porque os 

contratos de alienação fiduciária e arrendamento mercantil (leasing) 

não são oponíveis ao Fisco (art. 123, do CTN). Desse modo, perante 

o Fisco e para a aplicação da pena de perdimento, os contratos de 

alienação fiduciária e arrendamento mercantil (leasing) não 

produzem o efeito de retirar a propriedade do devedor fiduciante ou 

arrendatário, subordinando o bem à perda como se deles fossem, 

sem anular os respectivos contratos de alienação fiduciária em 

garantia ou arrendamento mercantil efetuados entre credor e 

devedor que haverão de discutir os efeitos dessa perda na esfera 

civil. Nesse sentido, colhem-se estes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 

ADUANEIRO. PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO OBJETO 

DE ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING) OU 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA Nº 83 DO STJ.

1. Ambas as Turmas de Direito Público desta Corte já se 

manifestaram no sentido da admissão da aplicação da 
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pena de perdimento de veículo objeto de alienação 

fiduciária ou arrendamento mercantil (leasing), 

independentemente da boa fé do credor fiduciário ou 

arrendante. Isto porque os contratos de alienação 

fiduciária e arrendamento mercantil (leasing) não são 

oponíveis ao Fisco (art. 123, do CTN). Incidência da 

Súmula nº 83 do STJ 2. Agravo regimental não provido' (STJ, 

AgRg no REsp 1528519/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/06/2015).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 284, 282 E 356/STF. 

PENA DE PERDIMENTO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. SÚMULA 

83/STJ.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 

Processo Civil atrai a aplicação da Súmula 284/STF.

2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por 

contrariados não foram objeto de análise pelo Tribunal de 

origem. Desse modo, carece o tema do indispensável 

prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela 

qual não merece ser apreciado, a teor do que preceituam as 

Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, 

respectivamente transcritas.

3. É admitida a aplicação da pena de perdimento de 

veículo objeto de alienação fiduciária. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

REsp 1461750/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 10/12/2014).

'ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE IRREGULAR DE 

MERCADORIAS. DESCAMINHO/CONTRABANDO. PENA DE 

PERDIMENTO DE VEÍCULO. CONTRATO DE ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A 

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF.

1. É cabível a aplicação da pena de perdimento de 

veículo objeto de alienação fiduciária utilizado para o 

ingresso irregular de mercadorias no território nacional. 

Precedentes: REsp 1.268.210/PR, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.3.2013; REsp 

1.153.767/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, DJe 26.8.2010; e, por analogia, REsp 1.387.990/PR, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
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DJe 25.9.2013.

2. O exame da violação de dispositivos constitucionais (art. 5º, 

XLV e XLVI da CF/88) é de competência exclusiva do Supremo 

Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da 

Constituição Federal.

3. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1400611/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/06/2014).

Diante do exposto, reconsidero a decisão impugnada a fim de, dando 

provimento ao Agravo Regimental, conhecer do Agravo para negar 

seguimento ao Recurso Especial" (fls. 475/491e).

Em suas razões, defende a recorrente o descabimento do Agravo 

Regimental que fora interposto pela União, contra a decisão que conhecera do Recurso 

Especial da Rodobens Administradora de Consórcios Ltda, e, a este, dera provimento. 

Defende a impossibilidade de se negar conhecimento a recurso anteriormente conhecido, 

ante o princípio da segurança jurídica. Aponta divergência jurisprudencial sobre a 

aplicabilidade ou não da pena de perdimento em favor do Estado quando o proprietário 

fiduciário não tem ciência da prática de ilícito, pelo possuidor direto.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 178.271 - PR 
(2012/0100623-4)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A hipótese é de se 

negar provimento ao presente Agravo interno, na medida em que não há argumento novo, 

a ensejar a formação de convicção diversa da exarada.

Note-se que o § 2º do art. 258 do RISTJ fixa o descabimento do Agravo 

Regimental interposto da decisão do relator que tão somente der provimento ao 

Agravo em Recurso Especial para determinar o processamento e julgamento deste 

como Recurso Especial. A ratio dessa norma é a falta de prejuízo a qualquer das 

partes, considerando que o órgão julgador não estará impedido de reavaliar os requisitos 

de admissibilidade do Recurso Especial, por ocasião do julgamento deste. A propósito, 

vejam-se estes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO APRESENTADO CONTRA 

DECISÃO QUE DETERMINOU A REAUTUAÇÃO DO FEITO COMO 

RECURSO ESPECIAL. IRRECORRIBILIDADE (ART. 258, § 2º, DO 

RISTJ).

1. Nos termos do art. 258, § 2º, do RISTJ, é irrecorrível a decisão do 

relator que dá provimento a recurso de agravo de instrumento para 

determinar a subida do recurso especial inadmitido na origem. O 

mesmo entendimento é aplicável em relação à decisão que determina 

a reautuação do feito como recurso especial (regime da Lei 

12.322/2010). A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

entretanto, admite a interposição de recurso para tratar de questões 

referentes aos pressupostos de admissibilidade do agravo. No caso 

concreto, verifica-se que o agravante impugnou todos os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o seu recurso especial, razão 

pela qual incabível o presente agravo.

2. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

656.078/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 14/04/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AGRAVO PROVIDO 

PARA SUA CONVERSÃO EM RECURSO ESPECIAL. 

IRRECORRIBILIDADE.

1. Petição com Pedido de Reconsideração recebida como Agravo 

Regimental. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
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2. É irrecorrível a decisão de Relator que dá provimento a Agravo 

para determinar sua conversão em Recurso Especial, nos termos do 

art. 254, § 2º, c/c o art. 258, § 2º, do RI/STJ, exceto se houver 

descumprimento de requisito formal, o que não se configura neste 

caso.

3. Agravo Regimental não conhecido" (STJ, RCD no AgRg no AREsp 

513.635/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 24/09/2014).

Essa hipótese não se confunde com aquela (idêntica ao caso em testilha) 

em que o relator, no STJ, conhece do Agravo em Recurso Especial, para dar 

provimento ao Apelo nobre. Nesse hipótese, de fato, não se aplica o § 2º do art. 258 do 

RISTJ, mas o art. 545 do CPC, que permite a interposição do Agravo interno. Nesse 

caso, ressai a sucumbência do então recorrido.

Observe-se que, no caso, a Ministra ELIANA CALMON conheceu do Agravo, 

para dar provimento ao Recurso Especial, nos termos do art. 544, § 4º, II, c, do CPC.

De tal decisão prevê o art. 545 do CPC que cabe "agravo, no prazo de 5 

(cinco) dias, ao órgão competente, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 557". 

Vê-se que o § 1º do art. 557 do CPC prevê a hipótese de o Relator vir a retratar-se da 

decisão anteriormente proferida, só submetendo o Agravo interno ao Colegiado, se não 

se retratar, tal como ocorreu, in casu.

No mais, o entendimento mais recente do STJ firmou-se no sentido da 

admissão da aplicação da pena de perdimento de veículo, objeto de alienação fiduciária 

ou arrendamento mercantil (leasing), independentemente da boa-fé do credor fiduciário 

ou arrendante. Isso porque os contratos de alienação fiduciária e arrendamento mercantil 

(leasing) não são oponíveis ao Fisco (art. 123 do CTN). Desse modo, perante o Fisco e 

para a aplicação da pena de perdimento, mesmo havendo contrato de alienação fiduciária 

e arrendamento mercantil (leasing), o bem fica subordinado à perda, como se fosse de 

propriedade do devedor fiduciante ou arrendatário, sem anular os respectivos contratos 

de alienação fiduciária em garantia ou arrendamento mercantil, efetuados entre credor e 

devedor, que haverão de discutir os efeitos dessa perda, na esfera civil. Nesse sentido, 

colhem-se estes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 

ADUANEIRO. PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO OBJETO DE 

ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING) OU ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO 

STJ.

1. Ambas as Turmas de Direito Público desta Corte já se 

manifestaram no sentido da admissão da aplicação da pena de 

perdimento de veículo objeto de alienação fiduciária ou 
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arrendamento mercantil (leasing), independentemente da boa 

fé do credor fiduciário ou arrendante. Isto porque os 

contratos de alienação fiduciária e arrendamento mercantil 

(leasing) não são oponíveis ao Fisco (art. 123, do CTN). 

Incidência da Súmula nº 83 do STJ

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.528.519/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 10/06/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 284, 282 E 356/STF. PENA DE 

PERDIMENTO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. SÚMULA 83/STJ.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 

Processo Civil atrai a aplicação da Súmula 284/STF.

2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não 

foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece 

o tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 

especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a teor do que 

preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, 

respectivamente transcritas.

3. É admitida a aplicação da pena de perdimento de veículo 

objeto de alienação fiduciária. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.461.750/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 10/12/2014).

"ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE IRREGULAR DE MERCADORIAS. 

DESCAMINHO/CONTRABANDO. PENA DE PERDIMENTO DE 

VEÍCULO. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF.

1. É cabível a aplicação da pena de perdimento de veículo 

objeto de alienação fiduciária utilizado para o ingresso 

irregular de mercadorias no território nacional. Precedentes: 

REsp 1.268.210/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 11.3.2013; REsp 1.153.767/PR, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, DJe 26.8.2010; e, por analogia, REsp 

1.387.990/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 25.9.2013.

2. O exame da violação de dispositivos constitucionais (art. 5º, XLV e 

XLVI da CF/88) é de competência exclusiva do Supremo Tribunal 

Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.

Documento: 1448123 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2015 Página  13 de 4



 
 

 

3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.400.611/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 18/06/2014).

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2012/0100623-4 AREsp 178.271 / PR

Números Origem:  00051922720084047002  200870020051920

PAUTA: 01/10/2015 JULGADO: 01/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
ADVOGADOS : ROBERTO LOPES DA SILVA E OUTRO(S)

THIAGO TAGLIAFERRO LOPES
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Perdimento de Bens

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
ADVOGADOS : ROBERTO LOPES DA SILVA E OUTRO(S)

THIAGO TAGLIAFERRO LOPES
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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